
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2891111 - SC (2025/0101484-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOELSON PORTO FERNANDES 
ADVOGADOS : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS - SC016318

CRISTHIANO MARCELO GEVAERD - SC015234
AMANDA VENDRUSCOLO STEFANELLO - SC038053
JESSÉ FIALHO MARTINS - SC049008
GIANA SUCUPIRA FERNANDES - SC049514
LUCAS GONZAGA CENSI - SC040008

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : ELISIANE DORNELES DE DORNELLES - SP321751

GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - SP319501
RODRIGO FRASSETTO GOES - SP326454

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.   PRINCÍPIO  DA NON  REFORMATIO  IN  PEJUS.
INCIDÊNCIA.  CARÁTER  MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO NA ORIGEM. MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem do
apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de
reforma da sentença.
3.  Tendo  o  tribunal  de  origem  vislumbrado  o  caráter  protelatório  dos
embargos opostos, não há falar em ofensa ou negativa de vigência ao art.
1.026, § 2°, do CPC, mas em seu fiel cumprimento.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE.  PRINCÍPIO DA . NON REFORMATIO IN PEJUS
INCIDÊNCIA. CARÁTER MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO.
RECONHECIMENTO NA ORIGEM. MULTA.  § 2º, DO CÓDIGO ART. 1.026,
DE PROCESSO CIVIL. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A repetição dos argumentos trazidos na petição inicial ou na contestação
não implica, por si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, caso constem
do apelo os fundamentos de fato e de direito que evidenciem a intenção de
reforma da sentença.
3. Tendo o tribunal de origem vislumbrado o caráter protelatório dos
embargos opostos, não há falar em ofensa ou negativa de vigência ao

 § 2°, do CPC, mas em seu fiel cumprimento.art. 1.026,
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JOELSON PORTO FERNANDES contra a
decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado nas alínea "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 

 INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTO EM CONTAC/C
BANCÁRIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO DE
AMBAS AS PARTES. RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FRAUDE
PRATICADA POR TERCEIROS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO NESTE PONTO. VALIDADE
DA CONTRATAÇÃO. PARTE AUTORA QUE RECEBEU MONTANTE
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SIGNIFICATIVO E ARCOU COM OS DESCONTOS EM CONTA BANCÁRIA POR
ANOS  , SEM QUALQUER OPOSIÇÃO. INÉRCIA INCOMPATÍVEL COM O
PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO. INSTITUTO DA
SUPRESSIO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO.
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 10 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. PRECEDENTES. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.
RECURSO DA PARTE AUTORA NÃO CONHECIDO." (e-STJ fl. 479)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, com aplicação de

multa (e-STJ fls. ).510/513
Em suas razões (e-STJ fls. ), o recorrente aponta a violação dos524/539

arts. 492, 932, III, 1.010, 489, § 1°, IV, 1.022, II, do Código de Processo Civil.
Sustenta, em síntese, que: (i) o acórdão recorrido incorreu em negativa de

prestação jurisdicional; (ii) há violação ao princípio da dialeticidade; e (iii) há violação
do princípio da ; e (iv) extinção da multa por embargos non reformatio in pejus
protelatórios.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial não548/557
foi admitido na origem (e-STJ fls. ), o que ensejou a interposição do presente568/571
agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.
Registra-se que o Tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos

levantados pela recorrente, mesmo que de modo breve, afastando os argumentos
deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. . TEORIA MENOR. OBSTÁCULO SÚMULA N. 7/STJ
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. . DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE SÚMULA 83/STJ
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. . PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS SÚMULA 7/STJ
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. . MULTA DO  § 4º, DO SÚMULA 7/STJ  ART. 1.021,

. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE.CPC/2015
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de
origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram
submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à pretensão da parte.
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Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que não há se
confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de prestação
jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.205.438/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
O acórdão recorrido está em harmonia com o entendimento desta Corte no

sentido de que, embora a mera reprodução dos argumentos expostos na defesa não
afronte, por si só, o princípio da dialeticidade, não há como conhecer da apelação se a
parte não refuta os fundamentos da sentença.

Confira-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
IMPUGNAÇÃO DA SENTENÇA. VIOLAÇÃO DA DIALETICIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. JULGADO ATACADO EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. . AÇÃO DE ANULAÇÃO SÚMULA 83/STJ
DE PROTESTO. ACÓRDÃO QUE O ENTENDEU LEGÍTIMO. EXIGIBILIDADE E
LIQUIDEZ DO TÍTULO AFERIDAS. ANÁLISE DO NEGÓCIO JURÍDICO
ENTABULADO ENTRE AS PARTES E DAS PROVAS DOS AUTOS.
ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGAMENTO RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. ÓBICES DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. O acórdão do Tribunal de origem, ao entender que a parte contrária, na
sua apelação, apresentou razões de fato e de direito pelas quais entendeu
pela reforma da sentença, tendo o recurso abordado, ainda que em linhas
gerais, questões que guardam relação com o que foi decidido no primeiro
grau de jurisdição, encontra-se em consonância com o entendimento desta
Corte, no sentido de não existir violação à dialeticidade. . Súmula 83/STJ
2. Incide as Súmulas 5 e 7 do STJ se, como na espécie, para se aferir se o
protesto do título é viável, é necessário aferir o negócio jurídico entabulado
entre as partes e o acervo fático-probatório dos autos. Esta Corte não é
terceira instância revisora.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 1.886.161/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 25/4/2022,  29/4/2022.
 
Nesse contexto, não houve, na apelação (e-STJ fls. ), a impugnação441/447

específica exigida, deixando o recorrente de observar as diretrizes do princípio da
dialeticidade, tal como a indispensável pertinência temática entre as razões de decidir,
e os argumentos fornecidos pelo recurso para justificar o pedido de reforma do julgado
combatido.

Não obstante, cumpre esclarecer que não há  quando a reformatio in pejus
modificação do julgado decorre do conhecimento e provimento de recurso interposto
pela parte adversa. A vedação à reforma em prejuízo do recorrente visa resguardar a
segurança jurídica e o contraditório, mas não se aplica quando a alteração da decisão
resulta de insurgência legítima da parte contrária, devidamente processada e
apreciada nos termos legais.

No mesmo sentido:
 
"PROCESSO CIVIL - CIVIL - RECURSO ESPECIAL - LEGISLAÇÃO LOCAL -

 - ACÓRDÃO RECORRIDO - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA -SÚMULA 280/STF
REFORMATIO IN PEJUS - GARANTIA DA PARTE RECORRENTE - NÃO-
OCORRÊNCIA - REPRISTINAÇÃO - º, § 3º DA LICC - DECLARAÇÃO DE ART. 2
INCONSTITUCIONALIDADE - INSTITUTOS DIVERSOS.
1. É inadmissível recurso especial pela negativa de vigência à legislação
local.
2. Não ocorre ofensa ao  II, do CPC, se o Tribunal de origem decide, art. 535,
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.
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3. O princípio da non reformatio in pejus é uma garantia do recorrente e não
do recorrido, de modo que inexiste reforma para pior se o recurso foi
interposto pela parte adversa não favorecida pelo provimento reformado.
4. A repristinação ocorre com a revogação da lei revogadora e salvo
disposição de lei em contrário é inadmitida no sistema normativo pátrio (cf.

º, § 3º da LICC). Instituto diverso é a declaração deart. 2
inconstitucionalidade de ato normativo, que retira a eficácia normativo do ato
impugnado retroativamente, ex tunc.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido."

, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma,(REsp 1.122.490/PR
julgado em  DJe de ) 17/12/2009,  8/2/2010.

 
Por fim, o agravante também argumentou no apelo nobre a necessidade de

afastamento da multa aplicada, pois os aclaratórios foram opostos com propósito de
prequestionamento, não possuindo caráter protelatório.

O Tribunal de origem, contudo, concluiu pela imposição da multa com base
no  § 2º, do Código de Processo Civil, aos seguintes fundamentos: art. 1.026,

 
"(...)   No caso em apreço, não foi demonstrada qualquer das

hipóteses de cabimento previstas no rol do artigo 1.022 do Código de
Processo Civil, tratando-se de mero inconformismo da parte com o mérito da
decisão prolatada.

Percebe-se, portanto, que, ao deixar de apontar vício que comporte
correção por meio dos aclaratórios opostos, a parte pretende, na verdade, a
rediscussão do mérito da demanda, dado seu inconformismo com a solução
da lide. Inconteste a intenção meramente protelatória da parte, que objetiva
procrastinar o andamento do feito com o manejo de embargos de declaração
manifestamente incabíveis, razão pela qual se impõe a sua condenação na
multa prevista no § 2º do artigo 1.026 do Código de Processo Civil.

(...) Por fim, importante mencionar que a Súmula 98 do Superior
Tribunal de Justiça não incide na hipótese uma vez que toda a matéria
controvertida foi devidamente enfrentada e o acórdão está suficientemente
fundamentado não havendo omissão a ser sanada quanto aos dispositivos
legais citados pela parte embargante.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e rejeitar os embargos
de declaração apresentados e condenar a parte embargante ao pagamento
de multa correspondente a 2% do valor da causa, nos termos do artigo
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil. Sem custas processuais e
honorários advocatícios." (e-STJ fls. 511)

 
Portanto, tendo sido reconhecida a má-fé e o intuito manifestamente

protelatório nos embargos de declaração opostos pelo agravante na origem, é inviável
o afastamento da penalidade.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO
DE CARÊNCIA. LIMITAÇÃO DA INTERNAÇÃO POR 12 HORAS. CARÁTER
ABUSIVO. SÚMULAS 302 E 597 DO STJ. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS AO ACÓRDÃO RECORRIDO. CARÁTER
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 2º, DO ART. 1.026,

. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.CPC/2015
(...)
3. Embargos declaratórios pretendendo a rediscussão de matéria decidida e
devidamente fundamentada, caracteriza intuito protelatório, incidindo a
multa prevista no  § 2º, do . art. 1.026,  CPC/2015
4. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO."
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp 1.989.828/SP
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 6/6/2022,  9/6/2022
grifou-se.)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. EMBARGOS DE TERCEIROS JULGADOS IMPROCEDENTES
COM FUNDAMENTO EM DECADÊNCIA. NULIDADE PROCESSUAL POR VÍCIO
DE PROCEDIMENTO. HIPÓTESE DE CABIMENTO DE RÉPLICA NÃO
DEMONSTRADA DE FORMA ADEQUADA. SÚMULA N.º 284 DO STF.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. CABIMENTO DA MULTA
APLICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. De plano, vale pontuar que as disposições do NCPC, no que se refere aos
requisitos de admissibilidade dos recursos, são aplicáveis ao caso concreto
ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016.
2. As razões de seu recurso especial alegam que haveria nulidade
processual porque alegados fatos modificativos do seu direito do autor em
contestação sem que fosse possibilitada a apresentação de réplica, como
previsto pelos arts. 350 e 370 do NCPC.
3. Não foram especificados, todavia, quais fatos modificativos seriam esses,
nem de que forma eles teriam interferido desfavoravelmente no resultado do
julgamento. Assim, não ficou adequadamente demonstrado o cabimento da
réplica, nem tampouco o prejuízo decorrente do suposto vício procedimental.
4. No caso dos autos, em que foram opostos dois embargos de
declaração, suscitando, essencialmente, as mesmas questões sem
que houvesse efetiva omissão de julgamento, não é possível afastar a
conclusão do Tribunal estadual quanto ao cabimento da multa
prevista no  § 2º, do NCPC. art. 1.026,
5. Agravo Interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp 1.930.555/AM
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 15/8/2022,  17/8/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 30% (trinta por

cento) sobre 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. A Corte de origem aumentou
em 5% (cinco por cento) a verba honorária devida pelo recorrente, os quais devem ser
majorados em mais 5% (cinco por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.891.111 / SC

Número Registro: 2025/0101484-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50738984320238240023 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOELSON PORTO FERNANDES 
ADVOGADOS : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS - SC016318

CRISTHIANO MARCELO GEVAERD - SC015234
AMANDA VENDRUSCOLO STEFANELLO - SC038053
LUCAS GONZAGA CENSI - SC040008
JESSÉ FIALHO MARTINS - SC049008
GIANA SUCUPIRA FERNANDES - SC049514

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - SP319501

RODRIGO FRASSETTO GOES - SP326454
ELISIANE DORNELES DE DORNELLES - SP321751

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
CONTRATOS BANCÁRIOS

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a).  LUCAS  GONZAGA  CENSI,  pela  parte:  AGRAVANTE:  JOELSON  PORTO
FERNANDES.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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